
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.796 - RJ (2011/0306551-6)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : SÔNIA MARIA GONÇALVES TECLA CALDAS 
ADVOGADO : MARCELO OLIVA PINHEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ALTERAÇÃO 
DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante em suas 
razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede 
o conhecimento do recurso especial.
- A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
- Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 20 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.796 - RJ (2011/0306551-6)
  

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : SÔNIA MARIA GONÇALVES TECLA CALDAS 
ADVOGADO : MARCELO OLIVA PINHEIRO 

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto pelo BANCO ABN AMRO REAL S/A, 

contra decisão unipessoal que conheceu de agravo, mas negou seguimento a 

recurso especial, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA 
COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO 
DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante 
em suas razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial.

- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do 

STJ não merece reforma.
- A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais 

somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 

- Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial. (fls. 301)

Em suas razões recursais, afirma que houve o prequestionamento do 

art. 333 do CPC.  Assevera que o valor dos danos morais revela-se exagerado.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.796 - RJ (2011/0306551-6)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : SÔNIA MARIA GONÇALVES TECLA CALDAS 
ADVOGADO : MARCELO OLIVA PINHEIRO 

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada, na parte em que 

impugnada:

- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido, apesar da interposição de embargos de declaração, 

não decidiu acerca dos argumentos invocados pelo agravante em seu recurso 
especial quanto ao art. 333, I, do CPC, o que inviabiliza o seu julgamento. 
Aplica-se, neste caso, a Súmula 211/STJ.

- Do reexame de fatos e provas
Ainda que superado esse óbice, alterar o decidido no acórdão impugnado, 

no que se refere à comprovação dos danos suportados pela agravada, exige o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 
7/STJ.

(...)
- Do pedido de revisão do valor da compensação por danos morais
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a modificação do valor 

fixado a título de danos morais somente é permitida quando a quantia estipulada 
for irrisória ou exagerada, o que não está caracterizado neste processo. (fls. 302)

Pela análise das razões recursais apresentadas, observa-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Com efeito, o Tribunal de origem não se manifestou acerca das 

alegações de violação do art. 333, I, do CPC, de modo que não há que se afastar 

o óbice do prequestionamento. 

Por outro lado, a modificação do valor da compensação por danos 
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morais somente é viável quando se apresentar irrisória ou exagerada. No entanto, 

na hipótese dos autos, não há que se falar em montante exagerado, pelo que não 

se mostra possível sua revisão em sede de recurso especial, em virtude da 

incidência da Súmula 7/STJ.  

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

Documento: 1132420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0306551-6 AREsp 102.796 / RJ

Números Origem:  20070010800107  201113710113  813376220078190001

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : SÔNIA MARIA GONÇALVES TECLA CALDAS
ADVOGADO : MARCELO OLIVA PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : SÔNIA MARIA GONÇALVES TECLA CALDAS
ADVOGADO : MARCELO OLIVA PINHEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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